
PUBLICADO DOC 15/09/2009, PÁG. 63 
 
 
 
De acordo com o disposto no artigo 46, inciso X, e artigo 82, da Resolução n.º 2, de 26 
de abril de 1991 (Regimento Interno), comunicamos que está aberto o prazo de 
recurso por 5 (cinco) sessões ordinárias, a partir desta data, para o projeto abaixo 
relacionado, na sua versão original ou na forma do último substitutivo apresentado: 
 
PARECER Nº  252/2006 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O 
PROJETO DE LEI Nº 0806/05. 
Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Goulart, que inclui no 
Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o evento “InterlagosFest”. 
A matéria não encontra óbices legais, estando amparada nos arts. 13, inciso I, e 37, 
caput, ambos da lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Entretanto, ressalte-se que o disposto no § 2º, in fine, do art. 1º da propositura criam 
compromissos e obrigações para o Executivo Municipal, interferindo diretamente na 
competência administrativa daquele, devendo ser suprimido em parte. 
Neste aspecto, a propositura viola os arts. 37, § 2º, IV, e 111 da Lei Orgânica, 
segundo o qual são de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre 
organização administrativa e administração dos bens municipais. 
A matéria já foi objeto de análise pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo: 
“A propósito, têm decidido o STF e os Tribunais estaduais que é inconstitucional a 
deslocação do poder administrativo e regulamentar do Executivo para o Legislativo. 
(...) Usurpando funções do Executivo ou suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara 
praticará ilegalidade reprimível por via judicial. 
... 
O artigo 5º da Constituição do Estado, estabelece a independência e harmonia entre os 
Poderes. No regime constitucional de separação de funções, como o nosso, os Poderes 
do Estado não se confundem nem se subordinam, mas se harmonizam, cada qual 
realizando sua atribuição precípua e desempenhando restritamente outras que a 
Constituição lhes outorga para uma recíproca cooperação institucional” (ADI nº 
059.206.0/7); 
 “(...) pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar medidas administrativas ao 
prefeito adjuvandi causa, isto é, a título de colaboração e sem força coativa ou 
obrigatória para o Executivo; o que não pode é prover situação concreta por seus 
próprios atos ou impor ao Executivo a tomada de medidas específicas de sua exclusiva 
competência e atribuição. Usurpando funções do Executivo ou suprimindo atribuições 
do prefeito, a Câmara praticará ilegalidade reprimível por via judicial (...)” (ADI nº 
077.286.0/0.9). 
Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, com a supressão das disposições do § 2º, in 
fine, do art. 1º da propositura. 
A título de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, adaptando-o às regras de 
técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, 
que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, sugere-se o 
seguinte substitutivo: 
 
SUBSTITUTIVO Nº.                                   DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA AO PROJETO DE LEI N. 0806/05. 
Inclui no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o evento “InterlagosFest”  e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 



Art. 1o Fica oficializado, no âmbito do Município de São Paulo, o evento 
“InterlagosFest”, que terá como entidade organizadora o Rotary Clube Distrito 4420, 
que ocorrerá anualmente na semana em que se inserir o dia 27 de agosto – Dia de 
Interlagos. 
§ 1º Na hipótese do evento coincidir com a realização da Fórmula 1, será transferido 
de local ou adiado a critério da entidade organizadora. 
§ 2º A entidade organizadora do evento encarregar-se-á de solicitar, no mês que 
antecede à sua realização, o rol de providências, bem como a liberação de logradouros 
e próprios ao Poder Público, o qual envidará esforços para a realização do evento. 
Art. 2º O evento de que trata o art. 1º passa a integrar o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo. 
Art. 3º As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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